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PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal:  art. 5º, art. 23, inc. V, art. art. 61, II, 

letra “a”,  art. 84, inc. II;  

Constituição Estadual: art. 60, inc. II, letra “b”; 

Lei Orgânica:  art. 11, inc. III, art. 12, inc. IV,  art. 152, inciso 

VIII  e  art. 179, inc. XVII, letra “a”; 

Estatuto dos Servidores Públicos de São Leopoldo, Lei 

6.055/2006, art. 99; 

Regimento Interno:  Artigos 14, inc. III,  85, 136 e 144. 

 

OBJETO DO  PROJETO DE LEI: 

 

O projeto prevê a conversão do vale transporte e vale 

tecnologia aos professores da rede municipal de ensino,  de modo que 

os professores utilizem o valor do vale com o custeio dos meios 

necessários ao trabalho em regime de home office enquanto perdurar 

a pandemia.   Vejamos: 

“Art. 1º Fica autorizado o município de São Leopoldo a converter o vale transporte em 

vale tecnologia aos professores da rede municipal enquanto perdurar o estado de 

calamidade pública gerado pela pandemia da COVID-19. 

Art. 2º Os professores da rede municipal de ensino, já optantes pelo vale transporte, 

enquanto estiverem em home office, terão direito a receber o vale tecnologia, nos 

mesmos valores pagos enquanto vale transporte. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber. 

Art. 4º As despesas decorrentes da presente lei decorrerão das verbas próprias do 

orçamento vigente e já previstas. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 



 

DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

A Constituição Federal institui o sistema federativo com 

organização político-administrativa formada pela a união indissolúvel 

dos Estados, Municípios e Distrito Federal.  A Constituição, entretanto,  

resguarda  “autonomia” aos entes federados,  dentro dos limites 

estabelecidos na própria Constituição – o que na espécie diz com o 

interesse local. 

De início ressalto que a Constituição Federal no art. 23, 

inciso V estabelece competência concorrente para legislar em matéria 

de educação,  que é o caso em análise.  Aliás,  dispositivo legal que é 

simetricamente reproduzido no artigo 12, inciso IV da LOM. 

A LOM  no art. 179, inciso XVII,   letras “a”  a “e“ 

estabelece em numerus clausus os auxílios a que têm direito os 

servidores municipais.  Vejamos: 

“Art. 179 - São direitos dos servidores públicos municipais: 

(...) 

XVII - a auxílios: 

a) transporte correspondente ao deslocamento do 

servidor da residência para o trabalho e vice-versa, nos 

termos da lei; 

b) refeição para os servidores ativos que exerçam suas 

atividades em 02 (dois) turnos de trabalho, na forma e 

condições estabelecidas em lei; 

c) natalidade à servidora ativa por nascimento de filho, 

na forma estabelecida em lei; 

d) funeral, por morte do servidor ativo ou inativo, na 

forma e condições estabelecidas em lei; e 

e) reclusão à família do servidor, na forma da lei;” 



À propósito,  o Estatuto dos Servidores municipais,  Lei 

6055/2006,  em sintonia com a Lei Orgânica, no art. 99 regula o 

recebimento do benefício aos servidores em efetivo exercício. 

Dito isso,  inicialmente refiro que o Município possui 

legitimidade para legislar sobre os auxílios a serem concedidos aos 

servidores municipais,  pelo que entendo que o projeto é materialmente 

constitucional. 

Ressalto contudo,  que pelo fato da LOM não prever  tal 

possibilidade,  e tendo fixado em rol taxativo os direitos dos servidores 

locais,  o trâmite do presente projeto representa incursão em matéria da 

Lei Orgânica,  sendo que ao “converter” por certo institui um novo 

direito – ainda que temporário.    

Em que pese nominado como “Projeto de Lei” na 

verdade ao propor novo direito adiciona dispositivo à Lei Orgânica,  

hipótese em que, se recepcionado, é   Projeto de Emenda à Lei 

Orgânica,  o que exige a observância do procedimento especial 

contido nos artigos 130 a 132 da LOM,  mesmo em se tratando de 

norma com eficácia temporária.  

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

Os  Vereadores possuem legitimidade para a 

apresentação de proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento 

Interno,  em consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal,  

contudo,  respeitado o princípio da reserva legal. 

No caso em análise há invasão de competência 

reservada ao Chefe do Executivo,  no que resulta em vício de iniciativa. 



Com efeito, projeto é inconstitucional porque apresenta 

vício de iniciativa, ferindo o artigo 61, inciso II letra “a” da Constituição 

Federal, aplicável simetricamente ao Município no que pertine à 

competência do Sr. Prefeito.  Vejamos: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 

Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que: 

... 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração; 

Ademais a proposição fere o disposto no art. 60, inc. II, 

letra “b” da Constituição Estadual,  in verbis: 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do 

Estado as leis que: 

I – (...) 

II - disponham sobre: 

a) (...); 

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 

civis, e reforma ou transferência de militares para a 

inatividade; 

 

Vale referir que o alcance das expressões “prover os 

cargos públicos”   e “expedir demais atos”,  ou ainda “que disponham 

sobre “regime jurídico”  dos servidores municipais, abrange 

efetivamente todo o tratamento jurídico dispensado aos servidores 

municipais,  o que inclui a instituição de auxílios.    

Nesse sentido o STF já decidiu: 



 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - POLICIAL 

MILITAR - REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS - 

PROCESSO LEGISLATIVO - INSTAURAÇÃO DEPENDENTE DE 

INICIATIVA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA AO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO - DIPLOMA LEGISLATIVO ESTADUAL 

QUE RESULTOU DE INICIATIVA PARLAMENTAR - 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA. OS PRINCÍPIOS QUE REGEM O PROCESSO 

LEGISLATIVO IMPÕEM-SE À OBSERVÂNCIA DOS ESTADOS-

MEMBROS. - O modelo estruturador do processo 

legislativo, tal como delineado em seus aspectos 

fundamentais pela Carta da República, impõe-se, 

enquanto padrão normativo de compulsório 

atendimento, à observância incondicional dos Estados-

membros. Precedentes. - O desrespeito à prerrogativa de 

iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação do 

poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico 

de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete 

típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a 

infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do 

ato legislativo eventualmente editado. Nem mesmo a 

ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, 

mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele 

seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar 

esse defeito jurídico radical. Insubsistência da Súmula nº 

5/STF, motivada pela superveniente promulgação da 

Constituição Federal de 1988. Doutrina. Precedentes. 

SIGNIFICAÇÃO CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS (CIVIS E MILITARES). - A 

locução constitucional ‘regime jurídico dos servidores 

públicos’ corresponde ao conjunto de normas que 

disciplinam os diversos aspectos das relações, 

estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os 

seus agentes” (STF, ADI-MC 1.381-AL, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Celso de Mello, 07-12-1995, v.u., DJ 06-06-2003, p. 29). 

(Grifei). 

  



Ocorre que as disposições constitucionais invocadas,  

deve ser também obedecidas em âmbito municipal em face do 

princípio da simetria.  E nesse sentido, foi editada a Carta Municipal, 

com efeito, no  art. 152, inciso VIII da Lei Orgânica, que  estabelece 

competência privativa ao Sr. Prefeito para “prover os cargos públicos e 

expedir os demais atos referentes à situação funcional dos servidores”. 

Nesse sentido o projeto padece por vício de iniciativa,  

pois na espécie a competência é reservada ao Prefeito para dar início 

a esse tipo de processo legislativo. 

Conosco a jurisprudência: 

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-

CIONALIDADE. LEI VERSANDO SOBRE REGIME JURÍDICO DE 

SERVIDOR. INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO 

EXECUTIVO. 

1. É inconstitucional a Lei 2.235/05, do Município de 

Cambará do Sul, que criou Prêmio ao Funcionalismo 

Público Municipal através da folga na data de seu 

aniversário, pois versa matéria relativa ao regime jurídico 

dos servidores, que somente pode se tornar lei através da 

iniciativa do Chefe do Executivo. 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. ADIN Nº 70015317175,  

ÓRGÃO ESPECIAL DO  TJRS. 

  

“Lei n. 2.291, de 22 de março de 1999, do Município de 

São José do Rio Pardo. Lei decorrente de projeto de 

iniciativa do Legislativo, aprovado pela Câmara, vetado 

integralmente pelo Prefeito, e mediante rejeição do veto, 

transformada em lei e promulgada pela presidente da 

edilidade. Lei que regula a forma que deve ser atendida 

nas promoções de servidores municipais. Matéria cuja 

legislação está reservada à iniciativa privativa do Chefe 

do Executivo. Violação do § 2º, do artigo 24, da 

Constituição do Estado, e do artigo 144, da mesma 

Constituição. Procedência da ação.” TJSP, ADin n.º 

62.726-0/7, de  09 de agosto de 2000. 

 



Neste contexto o projeto é formalmente inconstitucional 

por inquestionável vício de iniciativa. 

 

DAS LEIS AUTORIZATIVAS: 

 

A  proposição em análise  trata de lei “autorizativa”,  

contudo,  não significa que caberá ao  Sr. Prefeito cumpri-la, ou deixa-la 

de cumprir. Antes pelo contrário,  a lei não deve possuir disposições 

inúteis.  Nesse sentido, a lei autorizativa acaba por ter um sentido 

impositivo,  e uma vez aprovado o projeto autorizativo,  caberá ao 

chefe do executivo cumpri-lo. 

Com efeito, embora o texto em análise contenha a 

expressão  “Fica autorizado”,  podendo ser compreendido como uma 

“faculdade”,  quiçá na tentativa de viabilizar a proposição sem ferir a 

discricionariedade,  na verdade o projeto uma vez aprovado, não surte 

tal efeito,  e acaba por ser uma tentativa de vincular a administração 

pública.  

Na verdade um abuso e uma flagrante 

inconstitucionalidade.  Vejamos: 

 Não é só inócua ou rebarbativa. É inconstitucional, 

porque estatui o que só o Constituinte pode estatuir, 

ferindo a Constituição por ele estatuída. O fato de ser 

mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que 

de forma não determinativa, sobre matéria de iniciativa 

alheia aos parlamentares. Vale dizer, a natureza 

teleológica da lei – o fim: seja determinar, seja autorizar – 

não inibe o vício de iniciativa. A inocuidade da lei não 

lhe retira a inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, 



mesmo sendo só para autorizar, invade competência 

constitucional privativa.1 

 

A jurisprudência é pacífica ao esclarecer que as leis 

autorizativas não significam que ficam dentro da margem discricionária 

do Executivo,  que,  aliás,  deverá cumprir o mandamento legal. 

Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 16/2007, DO 

MUNICÍPIO DE GUAPORÉ, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

A CRIAR A " ESCOLA DE ARTES DA TERCEIRA IDADE " NO ÂMBITO 

DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE QUE NÃO RESTA AFASTADO EM 

RAZÃO DE CONTER A LEI, EM SEU ART. 1º, AUTORIZAÇÃO AO 

PODER EXECUTIVO PARA CRIAR A ESCOLA DE ARTES DA 

TERCEIRA IDADE, PORQUE, DE OUTRAS DISPOSIÇÕES, DECORRE 

AO PREFEITO MUNICIPAL O DEVER DE ADOTAR PROVIDÊNCIAS 

QUE O VINCULAM, POR FIM, AO PROCEDIMENTO PRÓPRIO DE 

CRIAÇÃO DA ENTIDADE, COM INAFASTÁVEL DESPESA PÚBLICA, 

À MARGEM DE SUA INICIATIVA. O FATO DE SER AUTORIZATIVA A 

NORMA NÃO MODIFICA O JUÍZO DE SUA INVALIDADE POR 

FALTA DE LEGÍTIMA INICIATIVA. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, 10, 

60, II, "D ", 61, I, 82, II E VII, 149 E 154, I, TODOS DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL 

CARACTERIZADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Nº 70022888234, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 26/05/2008) 

 

Assim,  também por esse viés,  sendo lei vinculativa e que 

interfere na administração dos serviços públicos,  por certo está tisnada 

de inconstitucionalidade. 

 

                                                           
1
 BARROS, Sérgio Resende de. Leis autorizativas. Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos: Divisão 

Jurídica, Bauru, n. 29, p. 259-265, ago./nov. 2000.   
Disponível em https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwimw-

Ce5KTwAhWQs5UCHY8cAMcQFjAFegQIAhAD&url=http%3A%2F%2Fconpedi.danilolr.info%2Fpublicacoes%2Froj0xn13%2F09jnw80
l%2Fd8B5lzp44c25RS5T.pdf&usg=AOvVaw0UtKkAxqzTP-oew9S-GlXk  

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwimw-Ce5KTwAhWQs5UCHY8cAMcQFjAFegQIAhAD&url=http%3A%2F%2Fconpedi.danilolr.info%2Fpublicacoes%2Froj0xn13%2F09jnw80l%2Fd8B5lzp44c25RS5T.pdf&usg=AOvVaw0UtKkAxqzTP-oew9S-GlXk
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwimw-Ce5KTwAhWQs5UCHY8cAMcQFjAFegQIAhAD&url=http%3A%2F%2Fconpedi.danilolr.info%2Fpublicacoes%2Froj0xn13%2F09jnw80l%2Fd8B5lzp44c25RS5T.pdf&usg=AOvVaw0UtKkAxqzTP-oew9S-GlXk
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwimw-Ce5KTwAhWQs5UCHY8cAMcQFjAFegQIAhAD&url=http%3A%2F%2Fconpedi.danilolr.info%2Fpublicacoes%2Froj0xn13%2F09jnw80l%2Fd8B5lzp44c25RS5T.pdf&usg=AOvVaw0UtKkAxqzTP-oew9S-GlXk


Por fim,  e para não se alongar mais,  refiro que a 

iniciativa fere o princípio da isonomia,  consubstanciado no art. 5º da 

Constituição Federal que estabelece igualdade formal a todos os 

servidores, sendo que a proposição ao propor a conversão do vale 

apenas para os professores,  fere a isonomia de tratamento em relação 

aos demais servidores que também trabalharam em regime de home 

office.  

Por todos esses argumentos o projeto é inconstitucional. 

É como opino. 

São Leopoldo,  19 de maio de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


